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Plano de Recuperação Judicial 
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Este documento é destinado ao Canamaq Comercio 
Atacadista e Industria de Peças Agrícolas Ltda. e foi 
preparado de acordo com a solicitação realizada à 
Pareos por Hora Cardoso Advogados Associados. 
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1.1 Introdução 

Este documento foi elaborado com o propósito de abranger e estabelecer os 
principais termos do Plano de Recuperação Judicial proposto por Canamaq Comercio 
Atacadista e Industria de Peças Agrícolas Ltda, inscrito sob o CNPJ 04.366.925/0001-
01, com sede na cidade de Assis, SP, Rua Comendador Jose Zillo, 341, Jardim São 
Nicolau, CEP 19.813-300, sob a égide da Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e 
Falência do Empresário e da Sociedade Empresária. 
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1.2 Premissas de interpretação e glossário 

 A Recuperanda apresentou seu pedido de recuperação judicial aos 05/02/2021 e 
teve o deferimento do processamento de seu pedido de Recuperação Judicial aos 
09/04/2021, e sua publicação no dia 19/04/2021, autuado sob o nº 1000813-
34.2021.8.26.0047 em trâmite perante a 2ª Vara Cível de Assis e contratou para 
elaboração do Plano de Recuperação a empresa HORA CADOSO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS S/A, que confiou à Pareos a realização do Plano de Recuperação Judicial, 
constantes nas páginas seguintes.  
 O Plano de Recuperação ora apresentado propõe a concessão de prazos e 
condições especiais para pagamento das obrigações vencidas e vincendas sujeitas aos 
efeitos da presente Recuperação Judicial da Canamaq, inscrito sob o CNPJ 
04.366.925/0001-01, com sede na cidade de Assis, SP, Rua Comendador Jose Zillo, 341, 
Jardim São Nicolau, CEP 19.813-300, doravante denominado simplesmente 
Recuperanda, bem como a adequação entre a proposta de pagamento apresentada aos 
Credores e a geração de caixa para cumprimento das obrigações ajustadas. 
 Os termos e condições previstos no presente documento deverão ser 
interpretados de acordo com as premissas e especificações a seguir descritos: 
 

• Os títulos dos capítulos e das cláusulas deste Plano foram incluídos 
exclusivamente para referência e não devem afetar sua interpretação ou o 
conteúdo de suas previsões. 

• Exceto se especificado de forma diversa todas as cláusulas e Anexos 
mencionados neste Plano referem-se a cláusulas e Anexos deste Plano, assim 
como as referências a cláusulas ou itens deste Plano referem-se também às 
respectivas subcláusulas e subitens. 

• Os termos “incluem'' e “incluindo" ou termos similares devem ser interpretados 
como se estivessem acompanhados da expressão: “mas não se limitando a". 

• Referências a quaisquer documentos ou instrumentos incluem todos os 
respectivos aditivos, consolidações e complementações, exceto se de outra forma 
expressamente previsto. 

• Referências a disposições legais e leis devem ser interpretadas como referências 
a essas disposições tais como vigentes nesta data ou em data que seja 
especificamente determinada pelo contexto. 

• Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma determinada no 
artigo 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do começo e incluindo-se o dia 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

08
13

-3
4.

20
21

.8
.2

6.
00

47
 e

 c
ód

ig
o 

6C
7E

C
71

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
A

N
IL

O
 H

O
R

A
 C

A
R

D
O

S
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
8/

06
/2

02
1 

às
 1

4:
40

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
A

S
I2

17
00

63
51

74
   

  .

fls. 964



 

 

6 

contato@pareos.com.br 
18 99700 1015 

do vencimento, bem como serão automaticamente prorrogados para o primeiro 
Dia Útil subsequente quaisquer prazos deste Plano (sejam contados em Dias 
Úteis ou Dias Corridos) cujo termo final caia em um dia que não seja um Dia 
Útil.  

• As expressões mencionadas no presente Plano de Recuperação Judicial que 
iniciarem-se com letras maiúsculas terão sempre o significado que a seguir lhes 
for atribuído, ainda que utilizados no singular ou plural, ou no gênero feminino 
ou masculino: 

 
1. “LRJ” – é a Lei Federal nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
2. “Plano” - é o presente Plano de Recuperação Judicial, elaborado nos 
termos da LRJ, bem como seus aditamentos e alterações. 
3. ''Laudos": são o laudo econômico-financeiro e o laudo de avaliação de 
bens e ativos da Recuperanda, nos termos do artigo 53 da LRJ, inseridos nos 
anexos I e II destes Plano. 
4. "Código Civil": é a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
5. “Código de Processo Civil": é a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. 
6. “Lei das S.A.": é a Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
7. "CTN": é o Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966. 
8. “CVM”: é a Comissão de Valores Mobiliários. 
9.  “TR” – É a taxa referencial instituída pela Medida Provisória n° 294, de 
31 de janeiro de 1991 (depois transformada na Lei n° 8.177, de 1º de março 
de 1991. 
10. "Recuperação Judicial": é o processo de Recuperação Judicial da 
Recuperanda, autuado sob o nº 1000813-34.2021.8.26.0047 em trâmite 
perante na 2ª Vara Cível de Assis - SP. 
11. Juízo da Recuperação Judicial – é o MM. Juízo da 2ª Vara Cível de Assis – 
SP. 
12. “Administrador Judicial” – é ALA CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO 
EIRELI, CNPJ n. 24.189.361.0001-96, representado por Adriana Rodrigues de 
Lucena, OAB/SP 157.111.  
13. “Data do Pedido” – é a data da distribuição do pedido de recuperação, ou 
seja, 05/02/2021. 
14. "Dia Corrido"; para fins deste Plano, é qualquer dia, de modo que os 
prazos contados em Dias Corridos não sejam suspensos ou interrompidos, à 
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exceção do dia do vencimento, considerando-se o seu início nos termos do 
art. 132 do Código de Processo Civil. 
15. “Credores": são as pessoas físicas ou jurídicas detentoras de Créditos 
estejam ou não relacionadas no Quadro Geral de Credores. 
16. “Quadro Geral de Credores”: é a relação de credores elaborada pelo 
Administrador Judicial, nos termos do art. 7º, § 2º da LRJ, sendo considerados 
integrantes desta relação, independentemente de nova publicação, quaisquer 
créditos que tenham sido devidamente reconhecidos por decisão proferida 
pelo Juízo da Recuperação Judicial e transitada em julgado. 
17. “Créditos": são os créditos e obrigações detidos pelos Credores, sejam 
vencidos ou vincendos, materializados ou contingentes, líquidos ou ilíquidos, 
objeto ou não de disputa judicial ou procedimento arbitral existentes na Data 
do Pedido ou cujo fato gerador seja anterior ou coincidente com a Data do 
Pedido, ou que decorram de contratos, instrumentos ou obrigações existentes 
na Data do Pedido, estejam eles ou não sujeitos aos efeitos do Plano.  
18. “Créditos Concursais": são os créditos e obrigações detidos pelos Credores 
sejam vencidos ou vincendos, materializados ou contingentes, líquidos ou 
ilíquidos, objeto ou não de disputa judicial ou procedimento arbitral, 
existentes na Data do Pedido ou cujo fato gerador seja anterior ou coincidente 
com a Data do Pedido ou que decorram de contratos, instrumentos ou 
obrigações existentes na Data do Pedido, sujeitos ao regime de Recuperação 
Judicial e que, em razão disso se submetem a este Plano nos termos da LRJ. 
19. “Créditos Financeiros": são os Créditos Quirografários ou não decorrentes 
de operações financeiras realizadas por instituições financeiras ou 
investidores qualificados, conforme definido no artigo 4º da Instrução CVM 
476 e no artigo 109 da Instrução CVM 409. 
20. “Créditos Retardatários": são os Créditos que forem incluídos no Quadro 
Geral de Credores em razão da apresentação de habilitações de créditos, 
impugnações de crédito, ou mediante qualquer outro incidente, ofício, 
determinação judicial ou requerimento de qualquer natureza formulado com 
a mesma finalidade, desde que apresentado ao Juízo da Recuperação após o 
decurso do prazo de 10 dias contados da publicação na imprensa oficial do 
Edital a que se refere o artigo 72, § 29, da LRJ, sendo assim considerados 
após o terem sido devidamente reconhecidos por decisão proferida pelo Juízo 
da Recuperação Judicial e transitada em julgado. 
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21. “Credores Classe I” – são os credores cujos créditos decorrem da 
legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, nos termos do 
artigo 41, inciso I e 83, inciso I da LRJ, decorrentes de fato gerador anterior 
à data do pedido. 
22. “Créditos Trabalhistas": são os créditos e direitos derivados da legislação 
do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, nos termos do artigo 41, 
inciso I e 83, inciso I da LRJ, decorrentes de fato gerador anterior à data do 
pedido. 
23. “Credores Classe II” – são os credores detentores de Créditos com 
Garantia Real (penhor, hipoteca e/ou alienação fiduciária, esta última em caso 
de credor aderente aos termos deste PRJ). 
24. “Créditos com Garantia Real": são os Créditos detidos pelos Credores 
Concursais e assegurados por direitos reais de garantia (tal como um penhor 
ou uma hipoteca ou alienação fiduciária, esta última em caso de credor 
aderente a este PRJ), até o limite do valor do respectivo bem, nos termos do 
artigo 41, inciso 11 e 83, inciso 11 da LRJ. 
25. “Credores Classe III” – são os credores detentores de créditos 
quirografários. 
26. “Créditos Quirografários": são os Créditos de natureza quirografária 
detidos pelos Credores Concursais constituídos, conforme previsto nos artigos 
41, inciso III e 83, inciso VI da LRJ. 
27. “Credores Classe IV” – são os credores quirografários classificados como 
empresa de pequeno porte (EPP) ou microempresa (ME), ou seja, sem garantia 
real, conforme definido pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e pelos artigos 41, inciso IV e 83, inciso IV, d, da LRJ. 
28. "Créditos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte": são os 
Créditos detidos pelos Credores Concursais constituídos sob a forma de 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme definido pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelos artigos 41, inciso 
IV e 83, inciso IV, d, da LRJ. 
29. “Credores Extraconcursais”: são os credores detentores de crédito que 
não se sujeita à Recuperação Judicial em razão de determinação legal e/ou 
decisão judicial que assim o determine. 
30. “Créditos Extraconcursais”: são os Créditos que não se sujeitam à 
Recuperação Judicial, nos termos da LRJ ou de decisão judicial que assim o 
determine. 
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31. “Credores Aderentes”: são os Credores Extraconcursais que aderirem aos 
termos deste Plano, recebendo seus Créditos Extraconcursais nas formas e 
prazos aqui dispostos. 
32. “Credores Sub-rogatórios”: são os Credores que se sub-rogarem na 
posição de Credor Concursal ou Credor Aderente em razão de terem efetuado 
pagamento, espontaneamente ou não, de qualquer Crédito Concursal. 
33. "Credores Cessionários": são os Credores que se tornarem titulares de 
Créditos Concursais em razão da celebração de contratos de cessão de crédito 
em que figurem como cedente um Credor Concursal ou um Credor Aderente 
e o objeto da cessão seja um Crédito Concursal. 
34. “ACC” – são os contratos de adiantamento a contrato de câmbio para 
exportação, na forma do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei no 4.728, de 14 de julho 
de 1965 e art. 86 da LFR. 
35. "Assembleia Geral de Credores": é qualquer assembleia de credores, 
realizada nos termos do Capítulo 11, Seção IV, da LRJ. 
36. "Aprovação do Plano": é a aprovação do Plano de Recuperação Judicial na 
Assembleia de Credores, considerando-se aprovação a decisão da Assembleia 
Geral de Credores que ensejar posterior homologação judicial nos termos da 
LRJ e entendimento jurisprudencial em vigor. 
37. “Homologação Judicial do Plano": é a decisão judicial proferida pelo Juízo 
da Recuperação, que concede a Recuperação Judicial, nos termos do artigo 
58, caput, e ou artigo 58, §1º, da LRJ e entendimento jurisprudencial em 
vigor. 
38. “Data da Homologação Judicial do Plano": é a data em que ocorrer a 
publicação na imprensa oficial da decisão de Homologação Judicial do Plano 
proferida pelo Juízo da Recuperação. 
39. “Aniversário de 1 ano da Data de Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial": é o 365º dia corrido contado a partir da Data de Homologação 
Judicial do Plano. 
40. “Formas Compulsórias de Pagamento”: são assim consideradas as formas 
de pagamento aplicáveis a todos os Credores mediante a Aprovação e 
Homologação do Plano de Recuperação Judicial, independentemente da 
apresentação de quaisquer documentos ou manifesta opção. 

41. “Formas Optativas de Pagamento”: são assim consideradas as formas 
opcionais de pagamento, aplicável aos Credores de acordo com as premissas, 
cláusulas e condições estabelecidas neste Plano e mediante a manifestação da 
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opção por parte dos Credores, dentro do prazo determinado neste Plano, para 
o recebimento de seus créditos nesta modalidade.  
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1.3 Trajetória da CANAMAQ 

A CANAMAQ está há mais de 18 anos no mercado sucroalcooleiro, destacando-se 
pela qualidade no serviço prestado, na fabricação e comercialização de peças agrícolas, 
sempre prezando pela confiança e honestidade nas negociações. Na fabricação tem 
uma linha completa de peças usinadas e cilindros hidráulicos de transbordos, 
colhedoras e carregadoras de cana. 

Na comercialização possui uma ampla variedade de produtos, desde freios, 
mangueiras, bombas, motores, comandos, peças hidráulicas, reparos, conexões, filtros, 
entre outros. 

No serviço conta com uma equipe especializada em manutenção hidráulica de 
máquinas agrícolas, principalmente em colhedoras de cana, e há 5 anos inaugurou um 
laboratório de diagnóstico e manutenção hidráulica, equipado com cabine de teste e 
lapidadora sendo bem diferenciado e exclusivo em sua região. Além de uma oficina de 
mais de 1000m² especializada em montagem, manutenção e reforma de guindastes. 

1.4 Motivos para o Pedido de Recuperação Judicial 

As perspectivas para o primeiro mês de 2021 eram de uma continuação 
melhorada de dezembro de 2020. A despeito de uma segunda onda da Covid-19 estar 
em curso, o início da vacinação em alguns países antes do Natal fazia com que as novas 
medidas de isolamento social tomadas por alguns países europeus fossem vistas como 
mais brandas e transitórias. Ou seja, o otimismo dos mercados se baseava em vacinas 
e liquidez. 

O início do ano até deu fôlego para essa projeção. O esperado pacote de Biden, 
que atingiu USD 1,9 trilhão, e a conquista das duas vagas da Geórgia no Senado 
americano, dando aos Democratas o controle de ambas as casas do Congresso, 
aumentavam as chances de que esse pacote fosse aprovado mais rapidamente e com 
menos cortes. Nem a bizarra tomada do Capitólio por simpatizantes de Donald Trump 
diminuiu o otimismo dos mercados, com o índice S&P da bolsa americana subindo 
1,83% na primeira semana do ano. 

Entretanto, a descoberta de novas cepas da Covid-19 mais contagiosas do que a 
original e problemas com o fornecimento de vacinas acabaram por minar o otimismo 
inicial com a retomada da economia mundial. Além disso, a despeito do controle 
Democrata tanto no Senado quanto na Câmara, a expectativa atual é de que o pacote 
fiscal americano demore mais e seja mais desidratado do que originalmente 
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precificado. Os dados econômicos mais fracos na virada de ano, tanto nos EUA quanto 
na Europa, apenas corroboraram esse momento mais negativo para os mercados. 

Por fim, quando parecia que tudo já estava no preço e os mercados ensaiavam 
recuperar o bom momento do início do mês, tivemos a história do “short squeeze”, 
que investidores individuais deram em grandes Hedge Funds americanos, que estavam 
“vendidos a descoberto” em ações como da Game Stop, usando trocas de mensagens 
no aplicativo Reddit para combinar o movimento e a plataforma Robin Hood para 
operacionalizar.  

O resultado desse movimento especulativo foi que tivemos uma reação nervosa 
no mercado, com o S&P caindo 3,31%, levando o fechamento do mês para o terreno 
negativo (-1,11%), e a aversão ao risco, medida pelo índice VIX, atingindo níveis acima 
de 30 pontos, após passar os últimos meses ao redor entre 20 e 25 pontos.  

Apesar do primeiro mês de 2021 ter se mostrado decepcionante, ainda 
acreditamos que o cenário seja positivo para o restante do ano, devido à combinação 
da alta liquidez com o avanço na imunização da população mundial. Atenção especial 
deve ser dada ao índice do CRB (Commodity Research Bureau), que, mesmo com todas 
essas confusões, subiu mais de 3,00% no mês, uma boa notícia para o Brasil. 

Não foi diferente no Brasil, que, além de ter sofrido com a tragédia da doença em 
si, mergulhou em profunda crise econômica. Apesar de chegarmos ao fim de 2020 em 
recuperação, o grau de incerteza permanece elevado e os efeitos da crise ainda se 
fazem presentes em 2021 e, provavelmente, fará nos anos seguintes. 

A economia brasileira ainda estava se recuperando da crise de 2014/2016, quando 
a necessidade de isolamento social para conter o avanço da Covid-19 paralisou o setor 
produtivo em abril de 2020. Nesse primeiro momento, Serviços, Comércio e Indústria 
experimentaram redução brusca da demanda e restrições em sua capacidade de 
operar.
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2.1 Quadro de Credores 

O Quadro Geral de Credores apresentado pela Recuperanda, contemplando de 
formar única o passivo de todas as empresas e empresários individuais integrantes 
apresenta os seguintes valores: 
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2.2 Plano de Reestruturação Organizacional 

Após o Pedido de Recuperação Judicial, a Recuperanda, através de seus 
administradores e com a equipe de consultores, desenvolveu um plano de 
reestruturação a ser aplicado no curto, médio e longo prazo, com mudanças em todos 
os setores da organização. Apresenta propostas de redução de custos e despesas na 
manutenção dos produtos, assim como incremento na qualidade dos serviços 
prestados. Na área financeira, a procura incessante de redução dos juros e adequação 
do fluxo de caixa da operação. 

As medidas identificadas no Plano de Reestruturação organizacional estão 
incorporadas a um planejamento para o período de 20 anos e estão fundamentadas 
principalmente nas seguintes ações estratégicas: 

 

Setor Comercial 
 

• Reestruturação do setor; 
• Plano de treinamento para a equipe de vendas; 
• Planejamento estratégico de contingência voltado para a recuperação; 
• Redução de custos e despesas administrativas, visando aumento da liquidez 

imediata. 

Setor Administrativo  

• Programa de redução do quadro funcional, horas extras e despesas fixas, 
evitando desperdícios e ações não planejadas; 

• Fortalecimento da política de recursos humanos para que contemple: planos de 
carreira baseado em resultados, melhorias no processo de seleção, treinamento 
e valorização social e profissional dos colaboradores internos, visando à redução 
do turn over e dos custos de pessoal; 

• Fortalecimento organizacional e da responsabilidade estratégica de tomada de 
decisão para alcançar metas e assegurar a aderência das ações aos planos; 

• Implementar medidas preventivas para evitar contingências trabalhistas. 
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Setor Financeiro 
 

• Busca de novas linhas de créditos menos onerosas e mais adequadas ao 
planejamento financeiro da Recuperanda; 

• Acompanhamento de um Plano Orçamentário com revisões periódicas 
trimestrais; 

• Acompanhamento de relatórios gerenciais para análise de resultados 
econômicos e financeiros; 

• Acompanhamento de fluxo de caixa projetado; 
• Criação de sistema de apoio a decisão a partir dos demonstrativos financeiros.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

08
13

-3
4.

20
21

.8
.2

6.
00

47
 e

 c
ód

ig
o 

6C
7E

C
71

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
A

N
IL

O
 H

O
R

A
 C

A
R

D
O

S
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
8/

06
/2

02
1 

às
 1

4:
40

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
A

S
I2

17
00

63
51

74
   

  .

fls. 975



 

  

3. PAGAMENTO 
AOS CREDORES 
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3.1 Da liquidação da Dívida 

 Formas de Pagamento 

3.1.1.1 Créditos Classe I (Compulsória) 

Os Credores Classe I, independentemente do valor, receberão a integralidade de 
seus créditos em até 12 meses após a Data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
conforme disposição expressa do artigo 54 da Lei 11.101/2005.  

Havendo a inclusão de algum credor trabalhista durante o curso do processo e 
em sendo este sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, o pagamento do valor 
habilitado após a devida liquidação será realizado sempre em 12 até (doze) meses após 
a inscrição da dívida no Quadro Geral de Credores. Considerar-se-á inscrito o crédito 
quando da publicação da decisão proferida pelo Juízo da Recuperação Judicial que 
reconhece a procedência do Crédito. 

3.1.1.2 Créditos Classe III e Classe IV 

Os Credores Classe III e credores que aderirem à forma de pagamento prevista 
neste Plano de Recuperação Judicial aplicáveis a essas classes, terão seus créditos 
liquidados pelo valor constante do quadro geral de credores relacionados na lista de 
credores, de autoria do Administrador Judicial, respeitadas as eventuais alterações 
decorrentes das impugnações de créditos, apresentadas com base no art. 8º da “LRF”, 
da seguinte forma: 

a) FORMA DE PAGAMENTO: pagamento de 30% (trinta por cento) do valor do 
crédito, respeitando as condições previstas nos itens “b”, “c”, “d” e “e” abaixo:  

b) PRAZO DE PAGAMENTO:  96 meses, contados a partir da Homologação Judicial 
do Plano de Recuperação Judicial; 

c) CARÊNCIA: 24 meses, contados a partir da Homologação Judicial do Plano de 
Recuperação Judicial; 

d) DATA DE PAGAMENTO: Último dia útil dos meses subsequentes ao final do 
período de carência (item “c”). 

e) PARÂMETROS DE ATUALIZAÇÃO DO VALOR: Além da satisfação do crédito 
principal na forma dos itens acima, também serão devidos juros simples à 
proporção de 3% (três por cento) a.a., que serão quitados junto com as 
parcelas de amortização do PRJ, sendo devido juros a iniciar do vencimento 
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da primeira parcela até o pagamento da última, cumulado com correção 
monetária pelo índice da Taxa Referencial limitado a 2% (dois por cento) a.a. 
No período de carência, que conta do mês subsequente a data de publicação 
da decisão que homologar o PRJ e que se entende por 24 (vinte e quatro) 
meses será aplicado apenas correção monetária pelo índice da Taxa 
Referencial limitando-se a 2% (dois por cento) a.a. 

 

 Formas Optativas de Pagamentos  
3.1.2.1 Amortização Antecipada do PRJ com Sobra de Caixa 

A Recuperanda, poderá a qualquer tempo, oferecer pagamento antecipado aos 
credores deste PRJ com recursos do caixa próprio, informando aos credores o montante 
a ser gasto nesta operação. Os credores que optarem pelo recebimento à vista terão 
seus créditos liquidados com o deságio previsto em sua respectiva classe de crédito, 
somados a 10% (dez por cento) sobre o valor original do crédito após o deságio, a título 
de desconto para recebimento antecipado. Caso o valor disponível para pagamento à 
vista seja inferior ao número de credores que optarem pelo benefício, a Recuperanda, 
promoverá um leilão reverso e serão pagos os credores que oferecerem a maior 
porcentagem de desconto sobre seus créditos, ficando os valores vinculados ao limite 
de caixa disponibilizado pela Recuperanda. 

3.1.2.2 Alienação de Ativos e/ou UPI (Art. 50, incisos VII, XI e XVI) 

A Recuperanda poderá, de acordo com a utilidade e adequação, na forma prevista 
no art., 60 c/c 142 da "LRF", alienar os bens do seu ativo imobilizado, respeitado o valor 
mínimo de 60% (sessenta por cento) do valor de mercado constante nos Laudos de 
Avaliação de bens e ativos, apresentados em conjunto com o “PRJ”. Aplica-se a presente 
cláusula aos bens que não sejam objetos de garantia real, ou ainda, que sejam objetos 
de garantia real, desde que haja a expressa concordância do credor, respeitando os 
preceitos do art. 50, § 1º. da "LRF". No entanto, havendo motivos justificados, 
requerimento fundamentado e ainda autorização judicial, a Recuperanda, poderá 
alienar de forma excepcional por outra modalidade os bens de seus ativos, consoante 
ao art. 144 da "LRF", respeitando, para tanto, a anuência dos credores titulares dos 
bens objetos de garantia real, consoante ao do art. 50 da "LRF". A Recuperanda poderá 
ainda, locar, arrendar e onerar bens do seu ativo, inclusive por meio de renovação de 
contratos já existentes, desde que reconhecida a utilidade pelo Juízo, em respeito ao 
disposto no art. 66 da '"LRF", buscando sempre as necessidades do negócio e o 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

08
13

-3
4.

20
21

.8
.2

6.
00

47
 e

 c
ód

ig
o 

6C
7E

C
71

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
A

N
IL

O
 H

O
R

A
 C

A
R

D
O

S
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
8/

06
/2

02
1 

às
 1

4:
40

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
A

S
I2

17
00

63
51

74
   

  .

fls. 978



 

 

20 

contato@pareos.com.br 
18 99700 1015 

cumprimento deste "PRJ". Considerando que a venda de ativos das empresas da 
Recuperanda, conforme disposição deste “PRJ”, em pagamento antecipado de suas 
dívidas, ou formação de capital de giro, que resultará em redução dos custos de 
carregamento da dívida e menores antecipações de recebíveis, ensejando um melhor 
equilíbrio econômico-financeiro, haja vista que, diante do elevado endividamento, existe 
a necessidade de manter-se no maior nível possível a geração de caixa da Recuperanda, 
sendo assim, serão disponibilizados prioritariamente para venda os ativos que resultem 
em menor geração de caixa. 

3.1.2.3 Amortização Antecipada com Venda de Ativos 

A amortização antecipada com venda de ativos se dará mediante a alienação de 
ativos da Recuperanda, conforme disposto no tópico “Alienação de Ativos e/ou UPI”, 
cuja receita será destinada ao pagamento de credores e formação de capital de giro, 
nas seguintes condições: 

• Em caso de bens objeto de Garantia Real, pagamento mínimo de 30% 
(trinta por cento) da dívida ao credor da garantia alienada, sendo que este 
receberá nova garantia real até o limite do saldo devedor em aberto, em 
substituição a garantia alienada;  

• Eventual saldo remanescente será destinado a formação de capital de giro 
da Recuperanda;  

• Em caso de bens livres, o valor auferido poderá ser rateado 
proporcionalmente aos credores deste PRJ e utilizado para formação do 
capital de giro da Recuperanda. 

3.2 Da Forma de Pagamento aos Credores 

Os pagamentos, nos termos da proposta de quitação aplicável a cada um dos 
credores, serão realizados mediante transferência às contas bancárias dos credores e 
o simples recibo de transferência servirá comprovante de pagamento.  

Para que seja feito o pagamento, cada credor individualmente deverá informar 
via correio eletrônico, através do e-mail: rj@horacardoso.adv.br em até 30 dias 
anteriores à data de pagamento prevista na proposta, os seguintes dados: 

1. Nome/Razão Social completa, CPF/CNPJ e telefone para contato, com indicação 
do responsável;  

2. Instituição bancária, agência e conta corrente para o depósito.  
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Os pagamentos que não forem realizados em razão de não terem os Credores 
informados suas contas bancárias, não serão considerados como evento de 
descumprimento do plano.  

Outrossim, não haverá a incidência de juros ou encargos moratórios caso 
pagamentos não sejam realizados em razão de não terem os Credores informado 
tempestivamente suas contas bancárias.  

Ainda, caso não haja a renovação anual das informações bancárias, a 
Recuperanda não se responsabilizará pela ausência de recebimento em razão de 
eventuais alterações de dados bancários, como agência e conta corrente, bem como 
não poderá ser imputado o descumprimento do Plano de Recuperação Judicial em caso 
de desídia do Credor em informar ou atualizar seus dados bancários. 

3.3 Extinção das ações de execução contra a Recuperanda e 
suspensão das ações de execução frente aos avalistas e 
fiadores 

A partir da Homologação Judicial do PRJ da CANAMAQ, as ações e execuções então 
em curso (i) contra a Recuperanda deverão ser extintas e os respectivos credores 
somente poderão buscar a satisfação de seus créditos conforme os exclusivos termos 
e condições previstos neste aditivo de PRJ;  

• E contra os sócios e/ou afiliadas da Recuperanda, bem como os 
garantidores, avalistas, fiadores das dívidas novadas ou devedores 
solidários de qualquer natureza, as ações ficarão suspensas, não sendo 
exigíveis enquanto em cumprimento o presente Plano de Recuperação 
Judicial.  

• As obrigações solidárias, avais, fianças e quaisquer outras modalidades de 
garantias assumidas ou prestadas pela Recuperanda, ou por seus sócios 
e/ou terceiros garantidores em relação à Dívida Reestruturada, com 
exceção daquelas expressamente excepcionadas, ou previstas neste aditivo 
de PRJ, serão integralmente extintas quando da quitação da Dívida 
Reestruturada.  
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3.4 Compensação 

A Recuperanda poderá utilizar créditos de qualquer natureza que detenha contra 
os credores para que, por meio de compensação extinga ambas as obrigações até o 
limite do menor valor. A não realização da compensação ora prevista não acarretará a 
renúncia ou liberação por parte da Recuperanda de qualquer crédito que possa ter 
contra os credores, podendo inclusive realizá-la a qualquer tempo e até a data do 
efetivo pagamento do crédito.
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4. OUTRAS 
CONSIDERAÇÕES 
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4.1 Dos Créditos Novos 

Os créditos listados na relação de credores da Recuperanda poderão ser 
modificados, e novos créditos poderão ser incluídos no quadro geral de credores, em 
razão do julgamento dos incidentes de habilitação, divergências, ou impugnação de 
créditos ou acordos.  

Em caso de inclusão de novos créditos no quadro geral de credores, conforme 
previsão acima, estes credores receberão seus pagamentos nas mesmas condições e 
formas estabelecidas neste Plano de Recuperação Judicial, de acordo com a classificação 
que lhes for atribuída, sem direito aos rateios de pagamentos eventualmente já 
realizados, tão logo transite em julgado a decisão do Juízo da Recuperação Judicial que 
reconhecer o respectivo crédito. 

4.2 Da Distribuição de Dividendos 

Durante o curso do processo de Recuperação Judicial a Recuperanda não fará 
distribuição de dividendos aos seus sócios, devendo estes, caso existam, ser 
redirecionados para a operação e/ou antecipação dos pagamentos previstos no 
presente Plano de Recuperação Judicial. 

4.3 Do Passivo Fiscal 

O passivo fiscal federal, estadual e/ou municipal, que ainda não foi objeto de 
parcelamento e encontrar-se inadimplido, poderá ser objeto de parcelamento especial, 
cabendo a Recuperanda, de acordo com a sua conveniência, promover eventuais 
medidas judiciais para obter a melhor forma de parcelamento. 

4.4 Viabilidade da Proposta de Pagamento 

As projeções demonstram que a Recuperanda possui plena condição de liquidar 
suas dívidas constantes no Plano de Recuperação Judicial proposto, honrar com os 
compromissos não sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, manter e ampliar a 
atividade operacional durante o período de recuperação e após ele, reverter de maneira 
significativa à atual situação em que se encontram tendo em vista os seguintes pontos: 

• A Geração de Caixa é plenamente suficiente para a liquidação das dívidas na 
forma proposta, bem como, para a manutenção das atividades operacionais e 
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seus novos compromissos a serem assumidos, os créditos não sujeitos aos 
efeitos da Recuperação Judicial e os investimentos necessários; 

• As ações de melhoria apresentadas nesse plano, das quais, boas partes já estão 
sendo implementadas, e o comprometimento dos proprietários e da equipe de 
colaboradores com os objetivos traçados são fatores altamente positivos e que 
tendem a garantir o sucesso do plano apresentado; 

• As projeções mercadológicas realizadas por órgãos vinculados ao 
segmento/atividade das empresas para os próximos anos indicam favorável e 
constante elevação na demanda. 

4.5 Considerações Finais 

O Plano de Recuperação Judicial proposto atende aos princípios da Lei de 
Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência do Empresário e da Sociedade Empresária 
(Lei nº. 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 - “Lei de Recuperação de Empresas”), 
garantindo os meios necessários para a recuperação econômico-financeira da 
Recuperanda. Neste sentido foram apresentados diferentes meios para a Recuperação 
Judicial das empresas no Plano de Recuperação Judicial, objeto deste documento. 

4.6 Nota de Esclarecimento 

A participação e o trabalho técnico desenvolvido pelas empresas PAREOS e HORA 
CARDOSO SOCIEDADE DE ADVOGADOS na elaboração deste Plano de Recuperação 
Judicial deu-se através da modelagem das projeções financeiras de acordo com as 
informações e premissas fornecidas pela Recuperanda. Estas informações alimentaram 
o modelo de projeções financeiras, indicando o potencial de geração de caixa da 
empresa e consequentemente a capacidade de amortização da dívida. 

Deve-se notar que o estudo da viabilidade econômico-financeira se fundamentou 
na análise dos resultados projetados para a empresa, e contém estimativas que 
envolvem riscos e incertezas quanto à sua efetivação, pois dependem parcialmente de 
fatores externos à gestão da empresa. 

As projeções para o período compreendido em 10 anos foram realizadas com base 
em informações da própria empresa e das expectativas em relação ao comportamento 
de mercado, preços, estrutura de custos e valores do passivo inscrito no processo. 

Assim, as mudanças na conjuntura econômica nacional bem como no 
comportamento das proposições consideradas refletirão nos resultados apresentados 
neste trabalho.  
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